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O g o v e r n a d o r 
Mauro Mendes 
(União) sancio-

nou a Lei nº 13.200, de 
14 de janeiro de 2026, de 
autoria do deputado esta-
dual Dr. João (MDB), que 
institui a Semana Estadu-
al de Conscientização da 
Insuficiência Istmo Cer-
vical (IIC) em Mato Gros-
so. A iniciativa passa a 
integrar o calendário ofi-
cial do Estado e será re-
alizada, anualmente, na 
primeira semana do mês 
de novembro.

A nova legislação, se-
gundo o deputado, tem 
como objetivo ampliar 
a informação e a cons-
cientização da socieda-
de, especialmente das 
gestantes, sobre a insu-
ficiência istmo cervical, 
uma condição silenciosa 
que pode levar a partos 
prematuros e abortamen-
tos tardios, colocando em 
risco a vida do feto.

Durante a semana de 
conscientização, o Poder 
Executivo poderá promo-
ver audiências públicas, 
seminários, palestras, 
simpósios e parcerias 
com entidades públicas 
e privadas. A lei também 
prevê a realização de 
mutirões de exames de 
ultrassom transvaginal 
para a medida do colo do 
útero, principal forma de 
diagnóstico da condição.

Autor da proposta, o 
deputado Dr. João desta-
cou que a sanção da lei 
representa um avanço 
importante na política de 
atenção à saúde materna 
no Estado. “A insuficiên-
cia istmo cervical é uma 
doença silenciosa, mui-
tas vezes descoberta tar-
de demais. Com informa-
ção, diagnóstico precoce 
e acompanhamento ade-
quado, é possível salvar 
vidas. Essa lei nasce com 
esse propósito: prevenir, 
orientar e proteger mães 
e bebês”, afirmou.

O parlamentar ressal-
tou ainda que o desco-
nhecimento sobre a IIC 
ainda é um dos maiores 

desafios enfrentados pe-
las gestantes. “Infeliz-
mente, muitas mulheres 
só têm acesso a esse exa-
me quando já houve his-
tórico de aborto ou parto 
prematuro. Precisamos 
mudar essa realidade, 
ampliando o acesso à in-
formação e fortalecendo 
a prevenção”, completou.

A insuficiência istmo 
cervical ocorre quando 
o colo do útero se dilata 
de forma indolor e pre-
matura durante a gesta-
ção. Após identificada, 
a condição pode ser tra-

tada com procedimen-
tos como a cerclagem do 
colo, uso de pessário e 
administração de proges-
terona, reduzindo signi-
ficativamente os riscos 
para a gestação.

Com a sanção da Lei 
nº 13.200, Mato Grosso 
se junta a outros estados 
brasileiros que já adota-
ram políticas públicas 
voltadas à conscientiza-
ção sobre a insuficiência 
istmo cervical, reforçan-
do o compromisso com a 
saúde materna e a redu-
ção da mortalidade fetal.

NOVA LEI DE DR. JOÃO 
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Lei garante mais segurança 
a famílias atípicas
LEI PROÍBE planos de saúde a cancelarem os serviços 
prestados a consumidores com TEA

KHRISMAN DIAS BARBOSA / 
GABINETE DO DEPUTADO

Entrou em vigor no dia 
19 de dezembro de 2025 a 
Lei nº 13.169/2025, de au-
toria do deputado estadu-
al Elizeu Nascimento (PL), 
que proíbe operadoras pri-
vadas de planos de saúde 
de suspenderem ou can-
celarem, sem justa causa e 
sem aviso prévio, os servi-
ços prestados a consumi-
dores com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA) no 
Estado de Mato Grosso.

A nova legislação, se-
gundo o parlamentar, re-
presenta um marco na 
defesa dos direitos das fa-
mílias atípicas, que histo-
ricamente enfrentam in-
segurança, interrupções 
abruptas de tratamentos 
e práticas abusivas por 
parte de operadoras de 
saúde. Para pais, mães e 
responsáveis por pessoas 
com TEA, a continuidade 
do atendimento médico, 
terapêutico e multidisci-
plinar é essencial para o 
desenvolvimento, a quali-
dade de vida e a dignidade 
dos pacientes.

Além de impedir cance-
lamentos arbitrários, a lei 
estabelece regras claras: 
mesmo nos casos conside-
rados de justa causa, como 

MARCO 
NA DEFESA 
DOS DIREITOS 
DAS FAMÍLIAS 
ATÍPICAS

inadimplência prolonga-
da ou encerramento das 
atividades da operadora 
no Estado, o consumidor 
deverá ser comunicado 
com antecedência míni-
ma de 90 dias, garantin-
do tempo hábil para reor-
ganização do tratamento e 
proteção ao paciente.

Outro ponto de grande 
impacto social é a proibi-
ção de negativa de con-
tratação de planos de 
saúde, bem como a im-
posição de carências ex-
cessivas ou custos abusi-
vos às pessoas com TEA, 
prática que, até então, 
colocava famílias em si-
tuação de vulnerabilida-
de e exclusão do sistema 
suplementar de saúde.

O descumprimento da 
legislação sujeita as opera-
doras às penalidades pre-
vistas no Código de Defesa 
do Consumidor.


